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Nome Grupo Início
de funções 

Fim
de funções/

rescisão 

Marta Lúcia Fernandes Barroso   . . . . . 520 15 -10 -2015 31 -08 -2016 
Raquel Amância Ferreira Martins . . . . 620 19 -10 -2015 22 -04 -2016 
Raquel Fernandes de Araújo . . . . . . . . 220 24 -02 -2016 31 -08 -2016 
Renata Oliveira Seabra Magalhães 

Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TE 02 -11 -2015 31 -08 -2016 

 27 de julho de 2016. — O Diretor, Alberto Neiva Rodrigues.
209767657 

 Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.
Declaração de retificação n.º 799/2016

Por ter sido publicado com inexatidão o contrato n.º 391/2016, inserto 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 131, de 11 de julho de 2016, retifica-
-se que no n.º 1 da cláusula 4.ª referente à comparticipação «Até 15 dias 
após a entrada em vigor do contrato -programa» onde se lê «452 762» 
deve -se ler «425 762».

18 de julho de 2016. — O Presidente do Conselho Diretivo do Instituto 
Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes Baganha.

209779004 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 10188/2016
Considerando que, nos termos do disposto no n.º 12 do artigo 3.º 

do Decreto -Lei n.º 251 -A/2015, de 17 de dezembro, que aprova a Lei 
Orgânica do XXI Governo Constitucional, o Ministro do Trabalho, Soli-
dariedade e Segurança Social é coadjuvado no exercício das suas funções 
pelo Secretário de Estado do Emprego e pelas Secretárias de Estado da 
Segurança Social e da Inclusão das Pessoas com Deficiência.

Considerando que, nos termos do ponto 4 do Despacho n.º 1300/2016, 
de 27 de janeiro foi por mim delegada na Secretária de Estado da Se-
gurança Social a minha competência própria em matéria de aprovação 
dos orçamentos e demais assuntos de natureza orçamental e financeira 
relativa aos organismos e serviços aí referidos

Delego, ao abrigo das disposições conjugadas do n.º 12 do artigo 3.º e 
do n.º 3 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 251 -A/2015, de 17 de dezembro, 
e atento o disposto nos artigos 44.º e 47.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, 
e no artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, com a última redação dada 
pelo Decreto -Lei n.º  214 -G/2015, de 2 de outubro:

1 — A minha competência própria em matéria de aprovação dos or-
çamentos e demais assuntos de natureza orçamental e financeira relativa 
aos seguintes organismos e serviços:

a) Secretaria -Geral do Ministério do Trabalho, Solidariedade e Se-
gurança Social;

b) Inspeção -Geral do Ministério do Trabalho, Solidariedade e Se-
gurança Social;

c) Gabinete de Estratégia e Planeamento;
d) Santa Casa da Misericórdia de Lisboa;
e) Centro de Relações Laborais;
f) Fundação INATEL;
g) Cooperativa António Sérgio para a Economia Social — Cooperativa 

de Interesse Público de Responsabilidade Limitada.

2 — Ratifico todos os atos praticados no âmbito das delegações 
constantes do presente despacho desde 26 de novembro de 2015 até à 
publicação do presente despacho.

29 de julho de 2016. — O Ministro do Trabalho, Solidariedade e 
Segurança Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

209777085 

 Despacho n.º 10189/2016
Ao abrigo do n.º 2 do artigo 6.º, n.º 1 do artigo 9.º, ambos da Lei 

n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com a redação que lhe foi dada pela Lei 
n.º 128/2015, de 3 de setembro, dos artigos 44.º e seguintes do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 
7 de janeiro e do artigo 58.º do Decreto -Lei n.º 18/2016, de 13 de abril, 
delego no Diretor -Geral do Gabinete de Estratégia e Planeamento, licen-

ciado José Luís de Lemos Sousa de Albuquerque, os poderes necessários 
para a prática dos seguintes atos no âmbito da área da Cooperação:

1 — Em matéria de execução do orçamento da segurança social 
destinado à cooperação externa:

1.1 — Aprovar os orçamentos, e respetivas alterações, das entidades 
executoras dos projetos, enquadráveis nos programas de cooperação 
celebrados com os PALOP e Timor -Leste, a desenvolver no âmbito 
da cooperação externa, até ao limite previsto nas rubricas orçamentais 
destinadas para o efeito, definidas no orçamento destinado à coopera-
ção externa, por mim aprovado, nos termos do disposto no artigo 58.º 
do Decreto -Lei n.º 18/2016, de 13 de abril, ou de idênticos preceitos 
inseridos em futuros diplomas de execução orçamental;

1.2 — Autorizar a despesa com o financiamento das entidades, e os 
respetivos pagamentos, de acordo com o previsto no número anterior, 
até ao limite definido nos orçamentos aprovados às entidades executoras 
dos projetos;

1.3 — Autorizar a realização e processamento da despesa relacio-
nada com o financiamento de ações de cooperação externa previstas 
em protocolos/acordos celebrados, designadamente com organizações 
internacionais, desde que por mim aprovados, bem como proceder aos 
respetivos pagamentos, até ao limite da rubrica destinada para o efeito 
prevista no orçamento destinado à cooperação externa por mim aprovado, 
nos termos do disposto no artigo 58.º do Decreto -Lei n.º 18/2016, de 
13 de abril, ou de idênticos preceitos inseridos em futuros diplomas de 
execução orçamental;

1.4 — Autorizar a realização e processamento de outras despesas 
necessárias ao financiamento da atividade de cooperação externa que 
não caibam nos n.os 1.2 e 1.3 do presente despacho, bem como proceder 
aos respetivos pagamentos, até ao limite de € 75 000;

1.5 — Autorizar a transferência de dotações orçamentais entre as 
rubricas previstas no orçamento destinado à cooperação externa por 
mim aprovado, nos termos do disposto no artigo 58.º do Decreto -Lei 
n.º 18/2016, de 13 de abril, ou de idênticos preceitos inseridos em futuros 
diplomas de execução orçamental, até ao limite de 20 % do valor fixado, 
no caso de ser previsível a sua não execução;

1.6 — Autorizar a transferência e respetiva afetação das rubricas 
«encargos não previstos» e «novos projetos», até à totalidade do seu 
montante, pelas restantes rubricas previstas no orçamento destinado 
à cooperação externa por mim aprovado, nos termos do disposto no 
artigo 58.º do Decreto -Lei n.º 18/2016, de 13 de abril, ou de idênticos 
preceitos inseridos em futuros diplomas de execução orçamental;

1.7 — Em matéria de despesas necessárias à execução da atividade 
de cooperação externa a realizar pelo respetivo serviço, a competência 
para decidir a contratação, autorização da despesa e escolha do tipo de 
procedimento na formação dos contratos de locação ou aquisição de 
bens e serviços até ao limite de € 75 000;

1.8 — Autorizar, nos termos da legislação em vigor, deslocações 
ao estrangeiro no contexto de ações de cooperação externa com os 
PALOP e Timor -Leste ou, para no âmbito da cooperação, participar em 
colóquios, formações, seminários ou noutras atividades semelhantes 
de reconhecido interesse que se realizem no estrangeiro e, ainda, em 
reuniões Internacionais, designadamente as promovidas pela Organiza-
ção Internacional do Trabalho, qualquer que seja o meio de transporte, 
bem como autorizar o processamento dos correspondentes abonos ou 
despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas 
de custo, antecipadas ou não;

1.9 — Autorizar previamente as despesas com seguros que seja con-
siderado conveniente fazer, de acordo com a previsão constante do n.º 2 
do artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho;

1.10 — Assinar os programas de cooperação, desde que, por mim 
homologados, a celebrar com os PALOP e Timor -Leste, e proceder à 
assinatura dos diversos instrumentos ali previstos considerados neces-
sários à sua concretização.

2 — As competências delegadas são conferidas com poder de subde-
legação, nos termos do n.º 1 do artigo 46.º do Código do Procedimento 
Administrativo, com exceção daquelas que, nos termos legais, não seja 
possível essa subdelegação.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assi-
natura, ficando ratificados todos os atos entretanto praticados que se 
incluam no âmbito das competências suprarreferidas.

29 de julho de 2016. — O Ministro do Trabalho, Solidariedade e 
Segurança Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

209777214 

 Instituto da Segurança Social, I. P.

Deliberação (extrato) n.º 1260/2016
O Conselho Diretivo delibera, nos termos e ao abrigo do disposto 

na alínea g), do n.º 1 do artigo 21.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de ja-
neiro, artigo 27.º e n.º 3 do artigo 31.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de ja-


